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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

PREFEITUP},. DE SANTA LUZIA 

Aos 28 de Agosto de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA - MA, através da Fundo Municipal de 
Saúde, inscrita no CNPJ nº ll.487.015/0001-42, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Registro de preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada para fornecimento de refeição tipo (marmitex), para o município de Santa Luzia-MA de 
acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a 
proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ R$ 80.350,00 ((oitenta mil e trezentos e cinquenta reais)), em 
resentada pela CONTRATADA conforme uadro abaixo: 

O - [COTA AMPLA CONCORR~NCIA] - -
Refeição completa (arroz 250 gramas, 
feijão 150 gramas, farofa 80 gramas, 02 
unidades de carne bovina, 01 unidade de 
aves ou peixe ( carne de 1ª qualidade) de 
12Q'gramas. Salada: folhosos, porção de 
25 gramas, verdura/legumes, 
crusJcozidos, porção de 60 gramas. 
Guarnição: 111assas variadas ou legumes 
ou · tubérc:Úlos ·refogados/preparados, 
po.rçã9 · de 100 gramas (opcional) 
e"}6âlilgem: âe alufY\Íi)io,descartável, 
com fechamento /â j máquina, e 
transportada . ... em ; caixas 
{érmicas.Acorripq~hado j de talheres 
déscartáveis: · · •. : 

O - [COTA RfSERVADA j ME/EPP] !- -.. . .. 

Refeição completa (arr~. ,250 gramas, 

feijão iso gramas, farofa ~O·gramas1 02 
· unidades de,carne.bóvina)0l unidade de 
avesiou peixe'f,,ç~rne de 1t qualidade):de 
120 grama!.i;Sal~cla; folhósos, p9rção de 

·25 . ,·gramas, . verdura/legumes, 
crúsJcózidos, porção de\ 60 gramas. 
Gúar~lção: massas variad~s oµ legumes 

,, ou ! tubéh;µlos refogadps/prêp;:irados, 
porção de 100 gramps (opcional) 
embalagem;/ âê ·, , alumíQio,descaftável, 
com: Jethaménto' •. a ; máqÜina, e 
trcih~pórtada em,; · caixas 
t~rmiêas:Acompanhad9 " ; de, talheres 
descartáveis. 

PRÓPRIA 

Prefl!itÔ~ MuniclpaldelSantã Luzia - MA-,- M~ ICNPJ: 06.19i:001/0001·47 
N~GIB HAIC(EL, n!! S/NtCÊNTRO, Santa Luziaillllaranhão, Brasil 
W'NW.transpãrencia.sâ~tàluzia.ma.gov.br ·· 

Unidade 750 R$ 31,20 R$ 23.400,00 

R$ 7J3ú0,00 
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PREFEITUfU, DE SANTA LUZIA 

3 

4 

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Refeição 
tipo marmitex (arroz 250 gramas, feijão 
150 gramas, farofa 80 gramas (opcional), 
01 unidade de carne bovina ou aves ou 
peixe (carne de 1ª qualidade) de 120 
gramas. Salada: folhosos, porção de 25 
gramas, verduras/legumes, crus/cozidos, 
porção de 60 gramas. Guarnição: massas 
variadas ou legumes ou tubérculos 
refogados/preparados, porção de 100 
gramas (opcional) embalagem: de 
alumínio, descartável, com fechamento a 
máquina, e transportada em caixas 
térmicas. Acompanhado de talheres 
descartáveis. 
[COTA RESERVADA ME/EPP) - Refeição 
tipo marmitex (arroz 250 gramas, feijão 
150 gramas, farofa 80 gramas (opcional), 
01 unidade de carne bovina ou aves ou 
peixe (carne de 1ª qualidade) de 120 
gramas. Salada: folhosos, porção de 25 
gramas, verduras/legumes, crus/cozidos, 
porção de 60 gramas. Guarnição: massas 
variadas ou legumes ou tubérculos 
refogados/preparados, porção de 100 
gramas (opcional) embalagem: de 
alumínio, descartável, com fechamento a 
máquina, e J,l<lnsportada em caixas 
térmicas. Acompanhado de talheres 
descartáveis. 

tipo marmítex slmplesJarroz 200 gramas, 
feijãC> .... 100 . gramas;.j farofa , 60 

grarrias(opcional), 01 ynfr:fade de carne 
/bovina 6u aves ou .peix~ (carn~ de 1ª. 
qualidade) d~ /120 gramas. Salaçla: 
folhosos, porção de ' 20 gr,nrms, 
verdura/legumes, crus/cozjdos, porção dê 
4Ckgrarrias. Guarnição: .JTlassâs variadas 
Oll, > .. legumes ou F .. tubérculos 

. réfogadÔs/preparados, po~ção 80 gramas 
(opcional) ·· embalagem: i de alumínio, 
descartável, çorn .. fechamehto a m~qúina 
e ttansport:áda ·em caixas Jérmicas. 
Acompanhado de talh~res üesêártáveis. 

PRÓPRIA 

PRÓPRIA 

[COfA RESERVADA ME/EPP) - Refeição · · 
·•PRÓPRIA 

Pref~itora Mtmicipalde$a11tã Luzia - MA·~.M~ ICNPJ: 0(;.191:0Ql/0001°47 
~GIB HAICKEL, n!! S/N.éENTRO, $anta Luzia;.Maranhão, Brasil . . 
lllfVIIW.transpàrencia.sâ~tâluzia.maigov.br .. ··' 

Unidade 750 R$ 25,30 R$ 18.975,00 

Unidade 250 R$25,30 R$ 6.325,00 

R$11 .887,so 

R$5'.962;S0 
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PREFEITURA DE SA~lT.C\ LUZIA 

feijão 100 gramas, farofa 60 
gramas(opcional), 01 unidade de carne 
bovina ou aves ou peixe (carne de 1;1 
qualidade) de 120 gramas. Salada: 
folhosos, porção de 20 gramas, 
verdura/legumes, crus/cozidos, porção de 
40 gramas. Guarnição: massas variadas 
ou legumes ou tubérculos 
refogados/preparados, porção 80 gramas 
(opcional) embalagem: de alumínio, 
descartável, com fechamento a máquina 
e transportada em caixas térmicas. 
Acompanhado de talheres descartáveis. 

N°FL (25/J 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3 - A Proposta do Contratado; 
23 - Eventuais anexos dos documentos supracitados . 

. '-.:.O pra o de vigência da contratação terá início na data de 28/08/2026 e encerramento em 28/08/2027, na 
formado artigoÍOS Ida Leinº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveiSJ>0r até !'.LO anos/pa forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

.4.i.1..:c.9 prâzo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando Ô ot:Jjefü não Jfor concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpâ do contratado, previstas neste instrumento. 
4 .. i'.2 :-; Â prorrogaçãp de que trata .. essejtem é cdn~icionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da·. vantajô5-i.dade da 'prorrogação, a qual devehí ser realizada motivadamente, com base no . •. - . -·' -- . . .. 

Histórico de j Gestãó ~o·C<>ntrato, nos lprinçípios da.rnaoutenção da necessidade, economicidade e 
· oportunida(J~d,fconÚatação, enôs demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2..,._o contratado não.tem direito sub]etivo à prorrogélçãhcontratUal. 
3.3 - Emcasoçte prorrogàç~o decontrato deverá ~erpromoJídé:l.mediante celebração de termo aditivo. 
3.1 - O cQntrato não podé(à ser prorrogadú. quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaraçãô Ide Jniddneidade 1 dü .. impedimento! âe licitar e ,.. · · com poder públic ·, observadas as 

· ·ab'' angências de àp.Hcação. j · · ·· ·· ·. 

,,_ -.: _,.·. r ! __ ,,, ; 

!! .·•· •.. , n re . , bseJ:y~ção e recebim~nio do objeto : ermo e. eferência, anexQ a este 

Prefeitú~ Mµniclpat def Sa11tá Luzi~ - I\IIA"'. M~ LCNPJ: 0(;.191:001/000J•47 
NllGÍB HAIC(EL, n!! S)N.CÊNTRO, Santa Lu~ia;Maranhão, Brasil ·· · 
www.transpãrencia.sa·~tãtuzia.ma.gov.br ..... . 
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5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do{s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão}, obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

o o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 
13,709, de 4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
éÍe~técontrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.'í, - Os·dadosobtidos sdmente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo coma.boa-féie com oilprincípios do art. 6º da LGPD. 

· 7-~ -É\iedado,d·c()rrtpartilharpento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4- AAdministráçijô deverá ser informada no prazo:de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

/SU~-Ôp~râção firmâdbs DlJqu~ venham a se.r celebra.çlos pelo .. ÇONTRATADO. 
7.5 - Terminado o tratamentp dos daclos nôste.rmos do art. lSda LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceçãb.das hipótese~ .. do..i3rt. 16 da LtlPÓ; incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação pé;!ra lflns·de compro. vaçã9 do cumprimento êÍe º·· brigações legais ou contratuais e somente 
enqLÍanto não presêritâs essas obriga.ções. . . .. 
7.6 ····::.. ..... É dever/dol êontratàdo . orie~tar e treiné!r s~ús .. empregados sobre os deveres,.requisitos e 
responsàbjliqadês decorrente{ dâLGPD. · ... · ·· ... · ,/ 1 

· . . •• 1 [ 

7.1 - o CdNTRATADO dever'á exigir de sub ô/peradores e sut>contratados o ClJITlpr,imento dos qeveres da 
presente dáusula, permanecehdo integralmente responsáveLpor garantir sua q,bs~rvânêía, .. J · 

7Jt:'.:. O CONTRAT~~TE poderá realizar diligência pàra aferir ô cumprÍ{l1ento dessa dãu~Üla, devendo o 
.éÔNTaATADO atertclerpr,ontatnente·êventuaís pedidos de cornprovaçfütfé>~mula dos.' . .. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRAT.~NTE, 'prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerc~: dos dados pe.ssoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. , , , . , 

~ ~ ~ ~ 

Pref~itú~ M~niclpalde,Sa11tâ Luzi,1- MA,,-MÂ LCNPJ: 06.19iOQ1/()001,47 
~GIB HAICKEL, n!! S/N,éÊNTRO, $anta Luziaj.l\ÍlaranhãQ, Brasil . 
www.transpàrencia.sàntàluzia.ma.gov.br . ; 

i 
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PREFEITUR/1 DE $,o.NTA LUZlA. 

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

mida~. pelq ... Côntratado, d~ acordo com o .contrato e 
.::·,. ' 

~-o.pbjeto nopr~t~ e çondiçõe~est bete.cidas no Je'rr~ode_Referênçia~ 

Pref~itÚ~a MuniclpatdeiSa11tâtuzi<1 - I\IIA- M~ LCI\IPJ: 06.19ÚJQ1/0001"47 
.NJUilB HAIC,EL, n2 S/~,CENTRO, Santa Luzia~Maranhão, Brasil 
www.transpârencia.sàntâluzia.ma.gov.br · ·· 
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PREFEITURA D!: S1,NTA UJZlA 

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 -: t:in :casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
·comúma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10\3,;:- ResponsabiHzâr'"se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do CódigodéDefbsa do.Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10]4 - Cor,,1.fnicar aô CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execuçãó,os mo.ovos que,Jrnppssibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
1o[s..:... Atender àsd!terminações regulares emitidas pel?fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
.{8r't: 1}7/U) e pre;}tà(to~o esqlarecimeritoou informaçãoj Pareies solicitados. 
10)6 ..:... Reparar(corrigir, re{TlQver, reconstn1irousubstituir, ~1s.5uas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado peÍc:kfiscal dol contratd, os bens nos qua.is se verificarem·v.ícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execuç~ó~U dosmateriaisémprég;:idos ...... ······ • . ··.. ; .······ ... ; 
10.7 :....: Responsaliill!arc:se pe[os vícios: .. e danos decorreptés da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causâdoà Adrninistração9u terceiros, .nãàr.eduzindo essa responsabilidade à •fis.calização ou o 
acompanhamento da exeçuçãq éontratual. pel? CONTRAtAl'J!E, que ficará autorizado a desçontar dos 
pagamentosdevidospu da gàtqntia, caso exigida;o valor correspondente aos danoss()fridos. i ...••. 
10.8 -A émpres~ CONTRATAJ)A drverá entregar àosetor re5,po.nsávelpela fiseçiH:zaçãodQ co!'ltrato; junto com 
aJ Nota Fiscal ·. pap fins j de pagamento, . os segyintes qocument9s/ relaqionadôs [i nâ Ordem de 

Fôínecimento/ServrçÕ: .. , .• • . . .... .. •• J . ·········.. . .... ···· • 

10,9..:... Responsabilizar-sé pele, cumprimento das qbrigaçõespr~vista.sem Acordo,C:on~enção, Dissídio Coletivo 
de• Traballío Ôu equivalentes•':~as categorias abrangidas! pelo coliltrato, por todasJ1~ obrigações tràb<1lhistas, 

Prefeitú;.. Municipa(deiSa11tãluzi~ -1\11.lh-: M~ 1 CNPJ: 06.19U)Ql/OOOJ.047 
·~GÍB HAIC((EL, n!! S/~,CÊNTRO, $anta LuziatM~ranhão, Brasil . . . 
www.transparencia.sántiiluzia.ma,gov.br • ' · 
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1-.'°Fl 554 -( 
socIaIs, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro} horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

- pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116}; 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandadqs, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislaçãóde regência. 
10.:J,.9 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2-018, adotando medid;:is eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
de~te <:O(!trato, · 
10'20 - Conduzir os trabalhQs com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determJnâções,dos Poder:,ef f?úblícos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 

'l:()rtdh;õesde segi..rr~nça,higiebe e disciplina. 
J0[2l.-Sybmeter,.Pr'êV.iamen~e, por escrito, ao CONTRATA~TE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos mêtqdos e;xecutivos que f~jam às especificações·do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Nãqpermitir a utii'iz~.ção de qualquer:trabalho :do mertpr de dezesseis anos, exceto na condição de 

.. aprendippara os maiore§ de ~uatorzelanos,nem permitir a µtilização do trabalho do menor de dezoito anos 
··· e. ' trabalho notump, perigos«/> ou iiisa(' brê. 

. Para os .. contr[atos'podesçôpo, assintço 
deyer de re~!izar a ~xecuçãó)de objeto espednfo em 

os con . atos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
perígti() predeterminad(),. a extinção contratual se 

dará n9ssegu1htes termos: ·.. ··. . ·, 
. . 11.1.1 - Qyando CUQlpridâs.as obrigações dé a111bas as partes; ail']dáque isso ~C:Offi'.l â~tes do prazo 

estipuladopâratanto.] ,. , .. · .·•··· ! . , .. ·' , •····........ i .•• 
.. ·11.1.2.~ Se as obrigações não forem cumpridas no pra;zo es1:;ipÜlado, a vigênciaficarál prÔrrqgada até a 

copcJÚsão dq objeto;'F~so em que dever~ a Administraçâó•providenciar a r~~~equaçijo do cr9nograma 
ftxadàp13ra o contraio': ··· / 

Prefeitilra Municipatdeisantâ Luzia - MA·.,,.. MÀ I .Ci'ilPJ: 06.191:001/0001°-47 
· Ntt.GIB HAIC~EL, n!! S)N.dãNTRO, Santa Luiia}Maranhão, Brasil · · 
WWw.transpàrencia.sântâtuzia.ma;gov.br 
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ITTL_S_.....S ...... S__..,.:f _ 
11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

- 11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
re~cisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

Hl4- O termo deJesci:;ão, sempre que possível, será precedido: 
.. .. 1,1.4.l-,-0Balançod9s eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

1.L4,2 - Relação dospagamentos já efetuados e ainda devidos; 
.11.4.3~1ndenizaçõ~s~ multas. 

U;S i_ <A extihçãp . do dontrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
ed,npmiC9-financeirÔ; .J,ipóte~e em quê•será concedidél itíd!;:!nização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput,dél Lei n,~14.133,de 2Q21). • ··. ·.. . ... . ; . ' 
11\6 - OcQri1:rato poderá ·s~r extinto caso SÉ;.tonstate que ~ ÇONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica!.cômêrcial, econô.mka, financeira,ti:abalhi'st~ou lcivH .. cóni dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou c;om agente públiFO ct'ue t~nha des~91penhado fum;:ãCJ.na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

trato, ou que del~sseja CQnjuge,.cbmpanheiro oupare11te em linha reta, colateral ou pOf atinidade, até o 
eiro.grau (a.rt: 14• inéisr{ IV, dél Lei n.º 14,J,33, de,2021~. · · 

12 .. 1-Çometeinfração admin,isfrat:iva, nos term s'd.:1 Lei lnº 14,A3 •., de 2021, o Contratado qUe: 
. a) der causa à inexecuk:ão parcial do contrato; , • " : 

b) der causa à ine~ecuçãÇ><·· parcial do contrátb.,que cause grave dano à Administração ou ao 
·funcionarnerito dbss~rviçós públicos owao.Jnteresse 'coJetivo.; / 
c) ~r causa ~ inexecí;lção total do contrato; • < • , > 

d) ênsejçir o retardaril~~to .. da execuçãb âÓObjeto! da 5oritratàç~o sem mptivo : 

Prefeitú~ Mµniclpal de!Sa11tã Luzia - MA'--: MÀ I .CfllPJ: 06.191:0Ql/0001"47 
Nt<GIB HAIC(EL, n!! S/1'11,CENTRO, Santa Luiia.;Maranhão, Brasil 

··www.transpárencia.sântàluzia.ma,gov.br 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave {art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 

. •• ···.. • sL1!:>itêrri 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 
12(3 .:. A aplicação das sarções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparaçãoiniegral do dano êaJ,Jsado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

.. 12.4 - Joclas ás. sanções prê~istas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156,.§7º,da Lei ~º·H'.133, de~021). 
l:2::4.1 - Antésda ap0cação dá{pulta será facultadaa defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

· dias út.eis: contadodajdata de sua íntimação(art./157,çla Lei nº 14.133, de 2021). 
12;5 - Se aJilulta aplicada ·eª.s indenizações.êapíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido/pêlo CONTRJUANTE ~Ô ·CONTRATAOÓ, [ aléQl da! perçladesse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestadà;quandÓ exigida, óus~rácobrada judiçialmente Oart. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
lZ,(i--Previamente:~o~ncaminhan,enfo .. àcobrança juçlit'iHI~ a multa poderá ser recolhida adriHQiStrativamente 
no:: prazo máximo de30 {trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente{ .•. • .. .•• .... ··. ··•·.. .· ; ....... ·•····•·. ' •• ,• 
12.7 -Aáplicâção das sançõe! rea.lizar-se-á em processo admiµistrat:ivpque as~egúré 'õcontraditórioe a ampla 
defesa ·ao CONTRATADO, obs~rvando:se o procedimento previsto no caput~ parágrafos do art, 158 da Lei nº 
14!B3, de 2021, para as pe~lidade:s de impedimento &eJicitar e contrat~r.e de declaraçãó:d.e inidoneidade 

para licitar ou contratar. ·.. ·.. .· . . . .. .. ..·•· . ... . .. .. 
12.8 - NaapUê:ação das sanç~~Sserão consideraçios (art. 156, §fº,.ffâ Lei nº!l4.1331cle 2021 · ! 

afaf natureza e a grâvi~ade da infraç~ôcom~tida;I 
'·· ' -- ~ ·,. "'' - ·.. . 

Prefeiti.Íra Municlpaldelsantã Luzi~ - MA.-- MÀ 1 .CNPJ: 06.191:001/0001'47 
NA(iÍB HAICKEL, n!! S/N,CÊNTRO, $anta LuziaJ.1111aranhãQ, Brasil . . 
www.transpárencia.sântâluzia.ma.gov.br 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

PREFEITURA DE SANTA. LUZiA 

N"FL_::2,.;._:.s~~--~-

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei {art. 159). 
12.10 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
{art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 {quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialrnénte, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

ministrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

ntratuai~ reger-se-ão peladisciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

14 2 - ÓContratado:é obrigaâo a aceitar, násme~mâs condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se ·zerem.nêcessárids, até oÍlmite de 25% (viniêf! cinco por centq) do valor inicial atualizado do contrato. 
14 -::-~ alterações!coritrâtui:iis.deverão s,efprorribvida~ medfante celebração de termo aditivo, submetido à 

ia aprovação d.t -consult<\lria jurídJcá da CONTRÀTANTE, sal\fo nos casos de justificada necessidade de 
anécipação de seuidêtejtos, ijipótese' em que a formaliz~ção do aditivo deverá ocorrer no ptázo máximo de 1 
(um) mês(art,132 da Leih2.14.:1.af de 202Í}. . ... . .. .. .. .. 

14 4 - R~gistros que não ~iracterizam alteráção do contrat9;" 9dem ser realizados por simples apostila, 
di en.~da a cêle_bra' ão de termb~ditivo, na formado a .. 136da etnº 14.13~,tíe 2021 ... 

Prefeittira Mi.miclpal delsantâtuzia - I\IIA"'.' M~ I .CI\IPJ: 06.191:001/000l-47 
Nl,UilB HAIC~EL, n~ S/N.CENTRO, $anta Luziaj.Maranhão, Brasil ' 
WIIVW.transpârencia.s,i'~tàluzia.ma.gov.br .. , · 
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16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 8!?, §2!?, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7!?, §3!?, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

PELA CONTRATANTE 

~eu~lCde~ 
Herik James Silva Ramos 

': Secretário Municipal de Saúde 

2025 

·,. .. ., 

ário \\JIÚhki.pal de fazenda elFinanças 

Pôrtaria,005,/2025 

' ··,, ; ., ' 

TESTEMUNHAS 

NOME: 

' ·- . 

· .. '·· ~ _/" 

Pr-efeitu';a MJ.micipa(delsantâ Luzi~ - l\lllh·::- M#\ 1 CNPJ: 06.19Í:001/0001·47 
Ni\618 HAICKEL, n!! S/Nc.cÊNTRO, Santa Luzial:M~ranhão, Brasil . 
www.transpârencia.sântâluzia.ma,gov.br 

NOME: 

Santa Luzia - MA, 28 de Agosto de 2026 

PELA CONTRATADA 

CPF nº 933. 725.073-04 
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Poder Legislativo 

PORTARIA 

PORTARIA Nº 029/2026 
PORTARIA Nº 029/2026 

"Dispõe sobre a Convocação de Suplente para o Exercício 
Temporário do Mandato de Vereador, e dá outras 
providências". 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA-MA, no uso de suas atribuições legais, 
que lhe conferem a Lei Orgânica do Município e o 
Regimento Interno da Câmara Municipal, 

CONSIDERANDO o licenciamento do Vereador João 
Martins Chaves Neto, União Brasil, fonnalizado por meio 
do Requerimento nº 14 7 /2026, datado de 31 de agosto de 
2026, cujo pedido foi deferido por meio da Portaria nº 
027/2026, de 31 de agosto de 2026, ad referendum do 
Plenário; 

CONSIDERANDO o disposto no arl 45, § 1 º, da Lei 
Orgânica do Município e do art. 85, do Regimento Interno 
desta Casa; 

CONSIDERANDO a necessidade de convocação 
temporária do suplente para assegurar a continuidade dos 
trabalhos legislativos; 

CONSIDERANDO a declaração expressa de declinação da 
convocação apresentada pelo Sr. João Batista de Carvalho, 
ptimeiro suplente do Partido União Brasil, em razão de 
encontrar-se no exercício do cargo de Secretário Municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade de observância da 
ordem de suplência decorrente do resultado eleitoral; 

RESOLVE: 

Art. l º Convocar o Segundo Suplente do Partido União 
Brasil, Josean Pereira da Silva Carvalho, para assumir o 
exercício temporário do mandato de Vereador da Câmara 
Municipal de Santa Luzia - MA, em razão do 
licenciamento do Vereador titular João Martins Chaves 
Neto, Partido União Brasil, e da declinação expressa do 

N°FL S':J9 
Primeiro Suplente João Batista de Carvalho, Partido 
União Brasil. 

Art. 2º A presente convocação fica condicionada à 
homologação, pelo Plenário, da licença do Vereador titular, 
nos termos do rui. 81, §2º, do Regimento Interno. 

Art. 3º O convocado deverá apresentar a documentação 
exigida e cumprir as formalidades legais e regimentais 
necessárias à posse e ao início do exercício do mandato. 

Art. 4º O exercício temporário do mandato perdurará 
enquanto subsistir o licenciamento do Vereador titular, 
cessando com o seu regular retomo ao exercício do 
mandato, observado o disposto na legislação aplicável. 

Art. 5º O convocado deverá comparecer para tomada de 
posse no dia 04 de setembro de 2026, em sessão plenária. 

Art. 6º Esta Portatia entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Registre-se, publica-se e cumpra-se. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA, EM 02 DE 
SETEMBRO DE 2026. 

Ariel Miranda Andrade 

Presidente- CMSL 
Publicado por: Ariel Miranda Andrade 

Código identificador: sdxmksafs.fx202609030909l0 

Secretaria Municipal de Saúde - SE1\1US 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 318321/2026 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 318321/2026, assinado 
em 28/08/2026. Objeto: Registro de 

preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para fornecimento de 

refeição tipo (marmitex), para o município de Santa Luzia­
MA. Processo Administrativo nº 

03/2026. Modalidade: Pregão Eletrônico nº 001/2026. 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de 

Saúde, CNPJ nº 1 l.487.015/0001-42. CONTRATADO: E 

4lt ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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V SIRQUEIRA LTDA, CNPJ nº 

44.728.926/0001-73. DOTAÇÃO: Código da Ficha: 586, 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Dotação: 

l 0.122.0043.217 l .00003.3.90.39.00OUTROSSERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA; Código da Ficha: 617, Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO, Unidade: 16 FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, Dotação: 
l 0.301.0013.2085.00003.3.90.39.00 OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 
Código da Ficha: 642, Órgão: 02 

PODER EXECUTIVO, Unidade: 16 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, Dotação: 

10.302.0043.2035.00003.3.90.39.00OUTROSSERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA; Código da Ficha: 678, Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO, Unidade: 16 FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, Dotação: 
10.305.023 l .2054.00003.3.90.39.00 OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Valor Global: R$ 80.350,00 ( oitenta mil 

e trezentos e cinquenta reais). Vigência Inicial: 28 de 
Agosto de 2026. Vigência Final: 28 de 

Agosto de 2027. Herik James Silva Ramos - Secretário 
Municipal de Saúde, Felipe Alves de 

Souza -Secretario Municipal de Fazenda e Finanças. Santa 
Luzia - MA, 28 de Agosto de 2026 

Publicádó por: Rebeca dá Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: $H9FYX91E6jY 

Secn~taria l\lunicipal de Fazenda e Finanças -
SE\IF,\Z 

COMUNICADO 

Manifestação de interesse na renovação do Segundo 
Termo Aditivo do contrato nº 10971110/2025. 
OFÍCIO Nº 089/2026 

DEPARTAMENTO DE CONTRATOS 

Santa Luzia - MA, 26 de agosto de 2026 

À Empresa 

PREFEITUF:A Df. SAflTA LUZIA 

FC SERVICOS E EMPREENDIMENTOS, CNPJ nº 
51.246. 782/0001-84 

TV. Dom Pedro II, SN, Centro, Santa Luzia, Maranhão 

fcservicoseempreendimentos@gmail.com, 
98352-6752, 

Fernando Costa Sousa 

Representante Legal 

(98) 

Assunto: Manifestação de interesse na renovação do 
Segundo Tenno Aditivo do contrato nº 10971110/2025. 

Prezados Senhores, 

O Departamento de Contratos da Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia -MA, vem, por meio deste, manifestar 
formalmente o interesse na renovação Segundo Termo 
Aditivo do contrato nº 10971110/2025, referente ao 
processo nº 97.1/2025, Concorrência nº 10/2025, cujo 
objeto é a prestação dos serviços para Construção de 
Galpão da Garagem da Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
-MA. 

Conforme estabelecido nos artigos 106 e 107 da Lei 
nº14. l 33/2021, os contratos de serviços contínuos poderão 
ser prorrogados por até 1 O anos, desde que comprovada a 
manutenção das condições que a tornaram vantajosa para a 
Administração Pública. 

Nesse contexto, e considerando a necessidade de 
continuidade dos serviços/fornecimentos abrangidos pelo 
referido contrato, solicitamos que Vossa Senhoria se 
manifeste formalmente, no prazo de até 3 (três) dias úteis a 
contar do recebimento deste, informando se há interesse e 
concordância na renovação do Segundo Termo Aditivo do 
contrato nº 10971110/2025, mantendo as condições 
inicialmente pactuadas e, principalmente, a vantajosidade 
dos preços registrados. 

Informamos que a formalização da renovação estará 
condicionada à análise da vantajosidade dos preços e à 
verificação dos demais requisitos legais e contratuais, 
conforme o fluxo de atividades estabelecido por esta 
Administração. 

Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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REFEITU ANTA LUZIA 

. 7/.20.25-GAB/P, DE 29 DE ABltlL DE 2025. 

"Dispõe sobre a .designação de FISCAL DE 
C~TO. e: dá. outras providências". · 

O PREFEITÓ .MUNICWAL DE SANTA LU~ no uso de suas atn1>uições legais e dos 
poderes qut]he$âU conferidos por Lei. e em conformidade a Legislação vigente. 

comin 

ispq$>n<> 
,_. _ _./·,_-: .. --: 

o arL 7" desta Lei, 

ti.tos e subsidiá•los 

e 4'', e os Incisos 1 - a empresa 
• pela veracidade e peia 

n - a contratação de terceiros 

informações recebidas do 

· portaria entra em vigor na data de sua publicaÇ.ão, ficando,revogadas as disposições 

Registre-se. Publique-se. cumpra .. se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LU~ ESTADO 00 
~EM 19 DE ABRIL DE .20254 

JUSCEUNO OA 
CRUZ FILGUEIRA 
JUNIOR. 
7'6 

Juscelino da Cruz Figueira J:tJnior 
Prefcito lvf®j,cipal de Santa Luzia/MA 



---

L: 5 I N2 974 
·zg&S-5145 

ldentídade RGICPf sob o n" 610.924383-35. do cargo de provimento em C{ffllissoo de ASSESSOR (A) ESPECIAL com 

denominação DANS. junto à Secretaria Municipal de Saúde. Art. 2", E$tà portaria entra em vigor a partir de 30 de abril de 

2025, ficando revogadas as disposições em contrário. Registre.se. Publiqµe-se. Cumpra-se. GABINETE 00 PREFEITO 

MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 29 DE ABRIL DE 2025. 
__________ JusceHno da Cruz Filgueira Junior Prefeito Mmticipal dec Santa Luzia/MA 

Pul,liçado poT: JUSCELINO DA CRUZ flLGLEIRA JÚNIOR 

Cooigo idimdtwador; ertumbhSv:,202504::lú l 7{)431:i 

DE2025. "Oispõesobreanomeaçãodo(.a) DIRETOR(A) DO DEP. 

DE PLANEJAMENTO, e dá ót:ltr.as provídoooias". O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA UJZIA, no uso de suas 

· de novembro de 1998, 

art. S2, V, e, CONSIDER.ANDO pela Lei nº 614/2025: 

o {a;) Smhor (a) JOEL MOREíRA CHAVES, p(>rtador (à) da Cédula de Identidade RG n" 
no CPF sob o n<> 452.655.343-54, pma ocupar ó cargo de próvir®nto em comissão de 

DE PLANEJAMENTO,. com denominação DANS, junto a Secretaria Municipal de 

entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de O l <le 

abril de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário. ~istre-se. Publique-se, Cumpt-a-se. GABINETE DO 

PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 00 MARANHÃO, EM 28 DE ABRIL DE 2025. 

__________ Juscelino da Cruz filgueira Junior Prefeito Municipal de Santa Luzfa./11A 
Puhru:ado por: JUSCELINO DA CRUZ FILGCEIRA JÚNIOR 

, DE 2j DE ABRIL DE 2025. 

-GABIP. DE29 DE ABRIL DE 2025. "Oi.,;põesobreâ-desigruição,de FlSCAL DE CONTRATO._ 

ITOMUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos poderes . . 

Lei,. e ~ . çotifurmidade a Le~slação, vigente:: CONSlPtRANDO o disposto no artigo 11 7, ,k'l lei 

éon~~ deverá ser aeompaohadá e fiscalizada por f (um) ou mais fiscais do contraw. 

enhl designados confunne requisitos :estabelecidos no art. 7° desta Lei. ou pelos 
para assisti-los e subsi4iá-los enm informações pertinentes a .::ssa 

1 \ 2º, 3" e 4°, e os lntisos I - a empresa ou o profissional 

contratado asswnirá responsabilidade civil veracidade e pela precisão &s · informações prestadas, firmará termo 

de oompr~o de oonfü:lencialidádê e não poderá exere.er atribuiçã() própria e exclusiva de fiscal de contrato e II - a 
contnitação de terceiros nà<>. eximirá de respónsahrtidade o fiscal do ci:mitató, nós limites ® informações recebidas do ten:eiro 

Designar o (a) Senhor (a) 

(revogadas as disposições em contràrio. Registre-se, Pubüque--se, Cump.ta-se. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL D E 
µtSANTALlJZlA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 29 DE ABRIL DB 2025. Juscelino da Cruz Filgueíra Junior Prefeito 

Municipàl de Santa Luzia/MA 
Put,f~ por: JUSCELINO DA CRlJZ F1LGl.JE1RA JÚNlOR 

12:ódigo jd~tificador. tzywpbg,bVz2025(143017(i4 l ó 
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Portal Nacional de Contratações Públicas o. 

111- > Contratos 

Contrato nº 318321/2026 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

~ 6 -;;:;- ~ 

Última atualízação 25/09/2026 

Órgão/Entidade: 06.191.001/0001-47 - MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1977 - Fundo Municipal de Saúde LocaUdade da Unidade: Santa Luzia/MA 

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade executara sub-rogada: não informada 

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada 

Tipo: Contrato (termo iniciaü Receita ou Despesa: Despesa Processo: 03/2026 

Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 25/09/2026 Data de assinatura: 28/08/2026 

Vigência: de 28/08/2026 a 28/08/2027 

:. Entrar 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000183/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000010/2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-1-000010/2026-000001 

Objeto: 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para fornecimento de refeição tipo 
(marmitex), para o município de Santa Luzia-MA 

VALOR CONTRATADO 

R$80350,00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 44.728.926/0001-73 Consultar sançôes e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: E V SIRQUEIRA LTDA 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico 

Nome; Data/Hora de Inclusão Tipo: 

Contrato 318321 2026 25/09/2026 - 11:10:43 Contrato 

Exibir· 5 1-1 de 1 itens Página: 1 

( < Voltar ) 
'-·~----/ 
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Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCPl é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de Licitações e contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 

10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta Legal. homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

l!I https://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso. 

rnqJ:'.,.lfµrn,;µ.guv.u11aµµH..:Ulllli:HU:'.,/VV 17 I \Ili I vvv J 4 11..,'..\J,.;.U! J O 
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